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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. PAGAMENTO. PARCELAS DO PROGRAMA 
DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS. IM
POSSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 282 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICADO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Dipam Gaúcha Distribuidora Ltda. contra Procurador Seccional da Fazenda 
Nacional de Canoas/RS, objetivando a conversão em renda dos valores 
relativos ao depósito judicial realizado nos autos da Execução Fiscal, com 
os descontos concedidos pelo Programa Especial de Regularização 
Tributária – PERT, na modalidade escolhida pelo impetrante (pagamento à 
vista) das CDAs, possibilitando sua inclusão ao Programa de Regularização 
Tributária.

II - Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança para 
determinar à autoridade impetrada que procedesse à adesão da impetrante 
ao PERT, na modalidade escolhida (pagamento à vista), com a conversão 
em renda dos valores depositados na Execução Fiscal n. 5015743-
29.2014.4.04.7112, compreendendo os descontos do programa. No Tribunal 
a quo, a sentença foi reformada para denegar a segurança. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
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declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - No acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do 
dispositivo legal apontado no presente recurso especial, pelo que carece o 
recurso do requisito do prequestionamento, indispensável para a 
interpretação normativa exigida. Incide na hipótese o óbice constante da 
Súmula n. 282 do STF.

V - A decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que não é 
possível a utilização de tais valores depositados em juízo nas reduções 
constantes do programa de parcelamento PERT, vai ao encontro da 
jurisprudência do STJ. Confiram-se: (AgInt no REsp 1.929.891/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe 16/9/2021 e AgInt no REsp 1.929.511/PE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 
13/10/2021.)

VI - Em relação à interposição do recurso com fundamento na 
divergência jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do STJ, o óbice 
imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impede a análise recursal pela alínea c. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 
1.474.339/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/10/2019, DJe 7/10/2019 e REsp 1.780.760/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 11/10/2019.)

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA33809453 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 13/09/2022 16:34:24
Código de Controle do Documento: 806ca255-59ce-4893-b289-262bc49c2675



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1920556 - RS 
(2021/0189359-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DIPAM GAÚCHA DISTRIBUIDORA LTDA
ADVOGADOS : JUSSANDRA MARIA HICKMANN ANDRASCHKO - RS062730

SAMUEL HICKMANN - RS072855
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. PAGAMENTO. PARCELAS DO PROGRAMA 
DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS. IM
POSSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 282 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICADO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Dipam Gaúcha Distribuidora Ltda. contra Procurador Seccional da Fazenda 
Nacional de Canoas/RS, objetivando a conversão em renda dos valores 
relativos ao depósito judicial realizado nos autos da Execução Fiscal, com 
os descontos concedidos pelo Programa Especial de Regularização 
Tributária – PERT, na modalidade escolhida pelo impetrante (pagamento à 
vista) das CDAs, possibilitando sua inclusão ao Programa de Regularização 
Tributária.

II - Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança para 
determinar à autoridade impetrada que procedesse à adesão da impetrante 
ao PERT, na modalidade escolhida (pagamento à vista), com a conversão 
em renda dos valores depositados na Execução Fiscal n. 5015743-
29.2014.4.04.7112, compreendendo os descontos do programa. No Tribunal 
a quo, a sentença foi reformada para denegar a segurança. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

Documento eletrônico VDA33569546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:08:38
Código de Controle do Documento: dc6b3bf0-7d86-49b7-aa23-7af9d7131c5f



declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.
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possível a utilização de tais valores depositados em juízo nas reduções 
constantes do programa de parcelamento PERT, vai ao encontro da 
jurisprudência do STJ. Confiram-se: (AgInt no REsp 1.929.891/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe 16/9/2021 e AgInt no REsp 1.929.511/PE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 
13/10/2021.)

VI - Em relação à interposição do recurso com fundamento na 
divergência jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do STJ, o óbice 
imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
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3/10/2019, DJe 7/10/2019 e REsp 1.780.760/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 11/10/2019.)

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Dipam Gaúcha Distribuidora Ltda., com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado (fl. 206):

 
TRIBUTÁRIO. PERT. LEI 13.496/17. ART. 6º, §2º. DEPÓSITOS JUDICIAIS. 

CONVERSÃO EM RENDA. PAGAMENTO À VISTA. REDUÇÕES.
A adesão ao PERT implica primeiramente a conversão em renda dos depósitos 

judiciais, e só depois a aplicação da reduções legais. Precedentes.
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Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Dipam Gaúcha 

Distribuidora Ltda. contra Procurador Seccional da Fazenda Nacional de Canoas/RS, 

objetivando à conversão em renda dos valores relativos ao depósito judicial realizado nos 

autos da Execução Fiscal, com os descontos concedidos pelo Programa Especial de 

Regularização Tributária – PERT, na modalidade escolhida pelo impetrante (pagamento à 

vista) das CDAs, possibilitando sua inclusão ao Programa de Regularização Tributária.

Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança para determinar à 

autoridade impetrada que procedesse à adesão da impetrante ao PERT, na modalidade 

escolhida (pagamento à vista), com a conversão em renda dos valores depositados na 

Execução Fiscal n. 5015743-29.2014.4.04.7112, compreendendo os descontos do 

programa. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para denegar a segurança. Esta 

Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial,  Dipam Gaúcha Distribuidora Ltda. alega  afronta aos 6º, 

§1º, da LINDB e 6º, §1º, da Medida Provisória n. 783/2017, alegando, em síntese, a 

possibilidade de parcelar seus débitos tributários com descontos por adesão ao PERT, 

utilizando-se dos valores judiciais lá depositados, sem a necessidade de aguardar a 

conversão em renda à União, pois entende que a referida MP previa tal procedimento 

antes da sua conversão em Lei (13.496/2017).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 424-432):

 
... o Tribunal de origem analisou, ainda que indiretamente, a argumentação relativa à 

violação ao ato jurídico perfeito, razão pela qual, em decorrência do prequestionamento 
implícito, não há razão para inadmitir o Recurso Especial em relação à alegada violação ao 
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art. 6º, §1º, da LINDB. (...)
... NÃO SE PODE AFIRMAR QUE A O ACÓRDÃO RECORRIDO ESTÁ EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, pois não há qualquer precedente 
que tenha realizado a análise do tema objeto do recurso especial. (...)

... uma vez atacado de forma especifica o fundamento da decisão agravada e 
demonstrado que não há jurisprudência do STJ sobre o tema em discussão, a reforma da 
decisão nesse ponto é medida que se impõe, pois o mérito do Recurso Especial pode, e deve, 
ser analisado, pois não há qualquer óbice de admissibilidade, uma vez que a súmula 83 do 
STJ é inaplicável ao caso sub judice. (...)

Considerando que não há qualquer óbice à admissão do recurso pela alínea “a” do 
permissivo constitucional, conforme detalhado no tópico anterior, não há qualquer 
impeditivo para análise do Recurso Especial em relação ao fundamento da divergência 
jurisprudencial.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que esta Corte 

somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente 

o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 

da Súmula do STF.

Sobre a alegada violação do art. 6º, §1º, da LINDB, verifica-se que, no 

acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do dispositivo legal apontado no presente 

recurso especial, pelo que carece o recurso do requisito do prequestionamento, 

indispensável para a interpretação normativa exigida. Incide na hipótese o óbice 

constante da Súmula n. 282 do STF, in verbis: Súmula 282: "É inadmissível o Recurso 

Documento eletrônico VDA33569546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:08:38
Código de Controle do Documento: dc6b3bf0-7d86-49b7-aa23-7af9d7131c5f



Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

No mérito, a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que não é possível 

a utilização de tais valores depositados em juízo nas reduções constantes do programa de 

parcelamento PERT, vai ao encontro da jurisprudência do STJ.

Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
PENHORA EM DINHEIRO. PARCELAMENTO. PERT. CONVERSÃO EM RENDA. 
BENEFÍCIOS DO PROGRAMA. ART. 6º, § 1º, DA LEI N. 13.496/2017. 
PRECEDENTES.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. A adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) acarreta, em 
primeiro lugar, a transformação imediata dos depósitos judiciais vinculados à dívida em 
pagamento definitivo ou a conversão em renda da União para, somente depois de realizado 
o mencionado procedimento, ocorrer a quitação ou o parcelamento do saldo devedor com as 
reduções previstas na Lei n. 13.496/2017. Precedentes: AgInt no REsp 1864665/SC, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 
12/02/2021; REsp 1805760/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 17/06/2019.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1929891/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 14/9/2021, DJe 16/9/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ADESÃO AO PERT. DÉBITOS 
ADMINISTRADOS PELA PGFN. LIMITAÇÃO TEMPORAL E PERCENTUAL NA 
UTILIZAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL, 
PREVISTA NA PORTARIA PGFN 1.207/2017. IMPOSSIBILIDADE DE CRIAR 
RESTRIÇÕES NÃO PREVISTAS EM LEI. UTILIZAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL 
PARA CORRIGIR SUPOSTOS ERROS OU DISTORÇÕES NA TRAMITAÇÃO DO 
PROCESSO LEGISLATIVO. INVIABILIDADE.

1. A controvérsia tem por objeto acórdão que afastou a disciplina instituída pela 
Portaria PGFN 1.207/2017, especificamente a respeito da limitação temporal e de percentual 
de aproveitamento dos prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da CSLL, para quitação 
de débitos parcelados no âmbito do Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), 
criado pela Lei 13.496/2017.

2. O Tribunal de origem, confrontando o disposto no art. 3º da Lei 13.496/2017 com a 
sua regulamentação pela Portaria PGFN 1.207/2017, concluiu que a norma infralegal inovou 
em matéria submetida ao princípio da legalidade, ao impor restrições não previstas na lei.

3. A instância de origem não emitiu juízodevalor sobre o art. 23 da Lei 12.016/2009; 
os arts. 96 e 100 do CTN; os arts. 2º e 15 da Lei 13. 496/2017 e o art. 14 da Lei 
Complementar 101/2000. Assim, ante a ausência de prequestionamento, é inviável o 
conhecimento do recurso nesse ponto. Aplicação da Súmula 211/STJ. 

4. Relativamente ao mérito, igualmente o recurso não ultrapassa o juízo de 
admissibilidade, pois a tese defendida pela Fazenda Nacional é de que houve mera falha 
legislativa no processo de criação da Lei 13.496/2017. Afirma o ente público que as 
limitações lançadas no art. 3º da Portaria PGFN 1.207/2017 reproduzem literalmente a 
redação constante do art. 3º da Medida Provisória 783/2017 (que foi convertida na Lei 
13.496/2017), após a apresentação da Emenda 151, no Congresso Nacional. Sustenta que, 
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no afã de conferir tratamento isonômico aos débitos administrados pela Receita Federal e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o legislador procedeu à conversão da MP 
783/2017 olvidando-se de reproduzir, no art. 3º da Lei 13.496/2017, a norma que se 
encontra expressamente prevista no art. 2º, §§ 2º e 5º, da referida lei ordinária (a qual se 
refere exclusivamente aos débitos administrados na Receita Federal).

5. Pelo que se infere, fica evidente que a Fazenda Nacional reconhece, indiretamente, 
que a matéria deve ser disciplinada por lei em sentido restrito, formal. Por outro lado, a 
pretensão recursal é incompatível com o objeto do Recurso Especial, que se destina a obter a 
uniformização da exegese da legislação federal. In casu, o que o ente público objetiva é se 
utilizar do apelo nobre para que o Poder Judiciário, por meio do STJ, corrija alegados erros 
na tramitação do processo legislativo.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1929511/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 30/8/2021, DJe 13/10/2021.)
 
 

Em relação à interposição do recurso com fundamento na divergência 

jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do STJ, o óbice imposto à admissão do 

recurso pela alínea a do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Em regra não é cabível a revisão do montante estipulado pelas instâncias ordinárias 
para a indenização por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas 
por este Sodalício no âmbito do recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

2. Ressalte- se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum indenizatório arbitrado seja alterado, caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipótese não configurada na espécie.

3. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impede a análise recursal pela alínea c, restando prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1474339/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 3/10/2019, DJe 7/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO. 

INSTITUIDOR VINCULADO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES NÃO ORIUNDO 
DO DNER. PLANO DE CARGOS DO DNIT. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICOPROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. No julgamento do Recurso Especial 1.244.632/CE pelo rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), da relatoria do Ministro Castro Meira, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o servidor aposentado do extinto DNER, 
ainda que passe a integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter 
como parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos 
pelo DNIT, pois é esta autarquia a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para 
justificar disparidade.

2. No presente caso, em havendo o acórdão concluído, diante do lastro 

Documento eletrônico VDA33569546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:08:38
Código de Controle do Documento: dc6b3bf0-7d86-49b7-aa23-7af9d7131c5f



probatório constante dos autos, não existir prova documental de que o instituidor da pensão 
tenha sido, em algum momento, servidor do extinto DNER, modificar tal entendimento 
importa desafiar a orientação fixada pela Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial."

3. Fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já 
foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1780760/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

3/10/2019, DJe 11/10/2019.)
 
 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.920.556 / RS
Número Registro: 2021/0189359-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50117948920174047112

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIPAM GAÚCHA DISTRIBUIDORA LTDA
ADVOGADOS : JUSSANDRA MARIA HICKMANN ANDRASCHKO - RS062730

SAMUEL HICKMANN - RS072855
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO - REFIS
/PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIPAM GAÚCHA DISTRIBUIDORA LTDA
ADVOGADOS : JUSSANDRA MARIA HICKMANN ANDRASCHKO - RS062730

SAMUEL HICKMANN - RS072855
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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